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I PROCESSO SELETIVO PARA ESTÁGIO FORENSE NO PROJETO FORTALECIMENTO DA 

ASSISTÊNCIA JURÍDICA E IMPLANTAÇÃO DA VISITA VIRTUAL PARA PESSOAS PRIVADAS 

DE LIBERDADE DO ESTADO DO MARANHÃO 

 

INSTRUÇÕES 

Leia com atenção as seguintes instruções antes de iniciar a prova: 

1. A prova é individual; 

2. A prova está dividida em uma prova objetiva e uma prova subjetiva 

3. Não é permitido nenhum outro tipo de consulta externa (cola), tão pouco o uso de 

calculadora, celulares ou qualquer aparelho eletrônico (a observância de um destes 

fatos eliminará o candidato do processo seletivo); 

4. A duração das provas objetiva e subjetiva será de 04 horas. 

5. Logo no início das provas, verifique se seu caderno de provas contém 20(vinte) 

questões objetivas e 01(uma) folha de redação. Em caso negativo, informe 

imediatamente ao fiscal de sala. Reclamações posteriores não serão aceitas. 

6. Ao receber as provas objetiva e subjetiva, deverá o candidato preencher nos 

campos adequados, seu nome e número de inscrição, evitando rasuras. 

7. Não serão permitidas consultas à legislação ou a qualquer outro material de 

apoio.  

8. A folha do gabarito poderá ser preenchida com caneta azul ou preta, bem como a 

elaboração da redação 

9. Nas questões de múltipla escolha, somente uma opção é correta; 

10. Marque suas respostas na folha de gabarito conforme o exemplo abaixo: 

 

 

 

 

11. Tome cuidado ao preencher a folha de gabarito, pois esta é insubstituível. 

12. A prova subjetiva consistirá na elaboração de uma redação, devendo ter no 

mínimo 20(vinte), e no máximo 30(trinta) linhas.  

 

DESLIGUE SEU CELULAR 

 

BOA SORTE! 

1 A B  C  D  

2 A  B  C  D  
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I PROCESSO SELETIVO PARA ESTÁGIO FORENSE NO PROJETO FORTALECIMENTO DA 

ASSISTÊNCIA JURÍDICA E IMPLANTAÇÃO DA VISITA VIRTUAL PARA PESSOAS PRIVADAS 

DE LIBERDADE DO ESTADO DO MARANHÃO 

 

1ª ETAPA - QUESTÕES OBJETIVAS 

 

1) João cumpria pena no regime semiaberto quando foi flagrado, por agentes 

penitenciários, com um aparelho de telefone celular em sua cela. Considerando essa 

situação hipotética, assinale a opção correta à luz da jurisprudência dos tribunais 

superiores. 

A. Embora a conduta de João seja tipificada como falta grave na legislação de execução penal, é 

dispensável a instauração de procedimento administrativo para apurar o fato.  

B. O prazo para a comutação da pena de João e indulto não será interrompido em razão da falta 

cometida.  

C. No caso de processo administrativo disciplinar, a oitiva de João poderá ser realizada 

independentemente do acompanhamento de advogado ou defensor público.  

D. O prazo de prescrição da falta praticada por João — portar telefone celular em sua cela — é de 

cinco anos.  

E. O juízo da execução penal poderá decretar de plano a perda da integralidade dos dias remidos 

por trabalho realizado por João durante o cumprimento da pena.  

 

2) Quanto ao instituto da remição na fase de execução da pena, assinale a opção correta. 

A. A remição da pena pelo estudo, quando o condenado for autorizado a estudar fora do 

estabelecimento penal, independerá de aproveitamento satisfatório, bastando a comprovação da 

frequência escolar.  

B. A remição da pena pelo estudo é prevista no ordenamento pátrio apenas por construção 

jurisprudencial.  

C. O benefício da remição da pena será suspenso no caso de o condenado, por acidente, ficar 

impossibilitado para o trabalho ou o estudo.  

D. É possível o acréscimo de um terço do tempo a remir no caso de conclusão, durante o 

cumprimento da pena, do ensino fundamental, médio ou superior.  

E. O tempo remido não será considerado para a obtenção do benefício do indulto.  

 

3) A respeito da progressão de regime para o cumprimento de pena, assinale a opção 

correta de acordo com a jurisprudência dos tribunais superiores.  

A.  O estrangeiro que estiver em situação irregular no país e que estiver preso estará impedido de 

obter a progressão de regime.  

B.  O juízo da execução penal deverá negar o pedido de progressão do regime fechado 

diretamente para o aberto: no ordenamento jurídico pátrio não se admite salto na progressão.  
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C.  A base de cálculo para a progressão de regime dos presos condenados a mais de trinta anos 

por diversos crimes fica limitada ao tempo máximo de cumprimento de pena disposto na lei penal, 

isto é, a trinta anos.  

D.  O juízo da execução penal decidirá quanto à progressão de regime a partir da conclusão do 

exame criminológico, que deve ser obrigatoriamente realizado.  

E.  O cometimento de falta grave não motiva a interrupção do prazo para a progressão de regime.  

 

4) A respeito dos mecanismos de proteção aos direitos humanos previstos na Constituição 

Federal de 1988 e dos remédios constitucionais, assinale a opção correta.  

A. A ação popular é remédio constitucional para assegurar o conhecimento de informações 

relativas ao impetrante, constantes de registros ou de bancos de dados de entidades 

governamentais ou de caráter público.  

B. O mandado de segurança coletivo caracteriza-se por ter dois ou mais impetrantes, que sejam 

pessoas físicas ou jurídicas, no polo ativo.  

C. O habeas data visa anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado 

participe, à moralidade administrativa e ao patrimônio histórico e cultural.  

D. Mandado de injunção é o instrumento constitucional a ser utilizado na hipótese de a ausência 

de norma inviabilizar o exercício de direito ou de liberdade constitucional referente à cidadania ou 

à soberania.  

E. A finalidade do habeas corpus é proteger direito líquido e certo quando o responsável pela 

ilegalidade ou pelo abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no 

exercício de atribuições do poder público.  

 

5) André e Bruno, companheiros de cela em determinada penitenciária, são assistidos pela 

Defensoria Pública do Estado de Pernambuco. André́ cumpre pena de seis anos por furto 

qualificado e tem como antecedente criminal uma condenação de um ano e oito meses por 

crime culposo, já cumprida. Bruno, por sua vez, cumpre pena de nove anos por tráfico de 

drogas e não possui antecedentes criminais.  

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta a respeito do livramento 

condicional de André e Bruno.  

A.  Bruno não fará jus ao livramento condicional, uma vez que foi condenado por crime equiparado 

a crime hediondo.  

B.  Caso André cometa falta grave no cumprimento da pena, o prazo para seu livramento 

condicional será interrompido.  

C.  A concessão do benefício do livramento condicional a André dependerá de ele cumprir um 

terço da pena e a Bruno de ele cumprir dois terços da pena.  

D.  Apesar de ser hipossuficiente, André será beneficiado com o livramento condicional somente 

se reparar o dano causado em decorrência da prática do furto qualificado.  

E.  Por ser reincidente, André atenderá ao requisito temporal para o livramento condicional apenas 

após ter cumprido metade da pena.  
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6) Assinale a opção correta, a respeito das regras do regime fechado de cumprimento das 

penas privativas de liberdade previstas na legislação vigente.  

A. Em regra, o condenado a pena privativa de liberdade superior a quatro anos iniciará o seu 

cumprimento no regime fechado.  

B. A pena de reclusão deve ser cumprida exclusivamente em regime fechado. 

C. A execução da pena em regime fechado deverá ocorrer exclusivamente em estabelecimento de 

segurança máxima. 

D. O condenado que cumpre pena no regime fechado pode ser autorizado a realizar trabalho 

externo em serviços ou obras públicas. 

E. O condenado que cumpre a pena no regime fechado deve ficar isolado durante o repouso 

noturno e, durante o dia, deve trabalhar em colônia agrícola, industrial ou estabelecimento similar.  

 

7) Com fundamento na Lei nº 11.464/2007, que modificou a Lei n.º 8.072/1990 (Lei dos 

Crimes Hediondos), assinale a opção correta acerca dos requisitos objetivos para fins de 

progressão de regime prisional. 

A. O regime integral fechado poderá ser aplicado no caso de prática de crime de tráfico 

internacional de drogas, em que, devido à hediondez da conduta, que atinge população de mais 

de um país, o réu não poderá ser beneficiado com a progressão de regime prisional.  

B. Como exceção à regra prevista na legislação de regência, a progressão de regime prisional é 

vedada ao condenado, que deve cumprir regime integral fechado, pela prática de crime de 

epidemia de que resulte morte de vítimas.  

C. Os condenados por crimes hediondos ou assemelhados cometidos antes da vigência da Lei n.º 

11.464/2007 sujeitam-se ao disposto no artigo 112 da Lei de Execução Penal para a progressão 

de regime, que estabelece o cumprimento de um sexto da pena no regime anterior.  

D. A Lei dos Crimes Hediondos é especial e possui regra própria quanto aos requisitos objetivos 

para a progressão de regime prisional, devendo seus atuais parâmetros ser aplicados, 

independentemente de o crime ter sido praticado antes ou depois da vigência da Lei n.º 

11.464/2007, com base no princípio da especialidade.  

E. Os requisitos objetivos da Lei n.º 11.464/2007 devem ser aplicados para fins de progressão de 

regime prisional, pelo fato de essa lei ser mais benéfica que a lei anterior, que vedava a 

progressão de regime.  

 

8) Determinado Estado da Federação vivencia sérios problemas de segurança pública, 

sendo frequentes as fugas dos presos transportados para participar de atos processuais 

realizados no âmbito do Poder Judiciário. Para remediar essa situação, foi editada uma lei 

estadual estabelecendo a possibilidade de utilização do sistema de videoconferência no 

âmbito do Estado.  

Diante de tal quadro, assinale a afirmativa que se ajusta à ordem constitucional.  

A.  A lei estadual é constitucional, pois a matéria se insere na competência local dos Estados-

membros, versando sobre assunto de interesse local.  

B.  A lei estadual é inconstitucional, pois afrontou a competência privativa da União de legislar 

sobre Direito Processual Penal.  
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C.  A lei estadual é constitucional, pois a matéria se insere no âmbito da competência delegada da 

União, versando sobre direito processual.  

D.  A lei estadual é inconstitucional, pois comando normativo dessa natureza, por força do 

princípio da simetria, deveria estar previsto na Constituição Estadual.  

 

9) Após regular instrução processual, Flávio foi condenado pela prática do crime de tráfico 

ilícito de entorpecentes a uma pena privativa de liberdade de cinco anos de reclusão, a ser 

cumprida em regime inicial fechado, e 500 dias-multa. Intimado da sentença, sem 

assistência da defesa técnica, Flávio renunciou ao direito de recorrer, pois havia 

confessado a prática delitiva. Rafael, advogado de Flávio, porém, interpôs recurso de 

apelação dentro do prazo legal, buscando a mudança do regime de pena.  

Neste caso, é correto dizer que o recurso apresentado por Rafael  

A. não poderá ser conhecido, pois houve renúncia por parte de Flávio, mas nada impede que o 
Tribunal, de ofício, melhore a situação do acusado.  

B. deverá ser conhecido, pois não é admissível a renúncia ao direito de recorrer, no âmbito do 
processo penal.  

C. não poderá ser conhecido, pois a renúncia expressa de Flávio não pode ser retratada, não 
podendo o Tribunal, de ofício, alterar a decisão do magistrado.  

D. deverá ser conhecido, pois a renúncia foi manifestada sem assistência do defensor.  

 

10) Assinale a alternativa certa: 

 

I- É permitida, segundo a lei, a extradição de estrangeiro por crimes políticos ou de opinião. 

II- Ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado da sentença penal 

condenatória.  

III- Pode ser aceita prova por meio ilícito, visando sempre a obtenção da verdade real. 

 

A. As alternativas I e II estão incorretas.B 

B. As alternativas II e III estão incorretas. 

C. As alternativas I e III estão incorretas. 

D. Todas alternativas estão incorretas. 

 

11) Fagner, irmão de Vitor, compareceu à Delegacia e narrou que foi vítima de agressões 

que lhe causaram lesão corporal de natureza leve. Afirmou Fagner, em sede policial, que 

Vitor desferiu um soco em seu rosto, deixando a agressão vestígios, mas esclareceu que 

não necessitou de atendimento médico. Apesar de demonstrar interesse inequívoco em ver 

seu irmão responsabilizado criminalmente pelo ato praticado, não assinou termo de 

representação formal, além de não realizar exame de corpo de delito. Vitor foi denunciado 

pela prática do crime do Art. 129, § 9o, do Código Penal. Durante a instrução, Fagner não foi 

localizado para ser ouvido, não havendo outras testemunhas presenciais. Vitor, em seu 

interrogatório, contudo, confirmou que desferiu um soco no rosto de seu irmão. Em relação 
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aos documentos do processo, consta apenas a Folha de Antecedentes Criminais do 

acusado.  

Considerando apenas as informações narradas na hipótese, assinale a afirmativa correta.  

A.  O processo deve ser extinto sem julgamento do mérito, pois a representação do ofendido 

necessariamente deve ser expressa e formal.  

B.  Não existe prova da materialidade, pois, quando a infração penal deixa vestígios, o exame de 

corpo de delito é indispensável, não podendo supri-lo a confissão do acusado.  

C.  Não existe prova da materialidade, pois o Código de Processo Penal apenas admite o exame 

de corpo de delito direto.  

D.  Existe prova da materialidade, pois o Código de Processo Penal admite a figura do exame de 

corpo de delito indireto e este ocorreu no caso concreto.  

 

12) João, testemunha de crime contra a dignidade sexual, por ser tímido e envergonhado, 

traz seu depoimento por escrito e entrega ao juiz no momento de sua oitiva. Na hipótese: 

A. desde que a testemunha assine embaixo do subscrito por ela, declarando solenemente em 

audiência que aquilo corresponde à verdade, é aceitável tal depoimento. 

B. o depoimento deverá ser prestado oralmente, não sendo permitido à testemunha trazê-lo por 

escrito, não sendo vedada a breve consulta a apontamentos.  

C. o juiz somente poderá aceitar tal depoimento se notar realmente ser impossível deduzi-lo 

verbalmente. 

D. levando-se em consideração o princípio da celeridade processual, é possível tal procedimento 

sempre que o juiz autorizar. 

 

13) Quanto à posição hierárquica do Pacto de São José da Costa Rica, no ordenamento 

jurídico brasileiro, segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal — STF —, é 

correto afirmar que  

A. Tem hierarquia equivalente às Emendas Constitucionais.  

B. Tem caráter infralegal.  

C. tem caráter supralegal.  

D. tem hierarquia equivalente às Leis Ordinárias.  

 

14) Sobre a previsão na Constituição Federal dos direitos humanos e dos tratados 

internacionais de direitos humanos, é correto afirmar:  

A. A Constituição Federal estabelece que as propriedades urbanas e rurais de qualquer região do 

país onde for localizada a exploração de trabalho escravo na forma da lei serão expropriadas e 

destinadas à reforma agrária e a programas de habitação popular, sem qualquer indenização ao 

proprietário e sem prejuízo de outras sanções previstas em lei. 

B. Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o Procurador-Geral da República e o 

Defensor Público- Geral Federal, com a finalidade de assegurar o cumprimento de obrigações 

decorrentes de tratados internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil seja parte, poderão 
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suscitar, perante o Superior Tribunal de Justiça, em qualquer fase do inquérito ou processo, 

incidente de deslocamento de competência para a Justiça Federal. 

C. A Constituição Federal dispõe expressamente que a República Federativa do Brasil constitui-se 

em Estado Democrático de Direito e tem como fundamento a prevalência dos direitos humanos. 

D. Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em 

cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos 

membros, serão equivalentes às emendas constitucionais, como ocorreu recentemente com a 

Convenção Internacional sobre a proteção de direitos de todos os migrantes trabalhadores e 

membros de sua família. 

E. Constituição Federal prevê que o Brasil propugnará pela formação de um tribunal Internacional 

dos direitos humanos, mas veda a submissão à jurisdição do Tribunal Penal Internacional por 

permitir a extradição de brasileiros. 

 

15) A Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, trata da execução penal, contempla a defensoria 

pública atribuindo incumbências. Em relação à defensoria pública, é CORRETO afirmar:  

A. A Defensoria Pública velará pela regular execução da pena e da medida de segurança, 

oficiando, no processo executivo e nos incidentes da execução, para a defesa dos necessitados 

em todos os graus e instâncias, de forma sempre coletiva.  

B. A Defensoria Pública pode requerer a conversão de penas, a progressão nos regimes, a 

suspensão condicional da pena, o livramento condicional, a comutação de pena e o indulto.  

C. Requerer a emissão semestral do atestado de pena a cumprir. 

Representar somente ao Juiz da execução para instauração de sindicância ou procedimento 

administrativo em caso de violação das normas referentes à execução penal. 

D. O órgão da Defensoria Pública visitará a cada 2 (dois) anos os estabelecimentos penais, 

registrando a sua presença em livro próprio. 

 

16) Considere as regras básicas aplicáveis ao Direito Penal e ao Direito Processual Penal 

para assinalar a alternativa correta sobre a imputabilidade penal. 

A. São inimputáveis os menores de dezoito anos e semi-imputáveis aqueles que, por doença 

mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado, eram, ao tempo da ação ou da 

omissão, inteiramente incapazes de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de 

acordo com esse entendimento 

B. São imputáveis os menores de dezoito anos e semi-imputáveis aqueles que, por doença mental 

ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado, eram, ao tempo da ação ou da omissão, 

inteiramente incapazes de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com 

esse entendimento. 

C. São inimputáveis os menores de dezoito anos e aqueles que, por doença mental ou 

desenvolvimento mental incompleto ou retardado, eram, ao tempo da ação ou da omissão, 

inteiramente incapazes de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com 

esse entendimento 

D. São imputáveis os menores de dezoito anos e inimputáveis aqueles que, por doença mental ou 

desenvolvimento mental incompleto ou retardado, eram, ao tempo da ação ou da omissão, 
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inteiramente incapazes de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com 

esse entendimento 

E. São imputáveis os menores de dezoito anos e inimputáveis aqueles que, em virtude de 

perturbação de saúde mental ou por desenvolvimento mental incompleto ou retardado, não eram 

inteiramente capazes de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse 

entendimento 

 

17) De acordo com a Constituição da República, em caso de relevância e urgência, o 

Presidente da República pode adotar medidas provisórias, com força de lei, sobre diversas 

matérias, inclusive a respeito de 

A. Direito penal e direito processual penal. 

B. Direito penal e direito eleitoral 

C. Direito tributário e direito civil 

D. Direito civil e direito processual civil 

E. Direitos políticos e nacionalidade 

 

18) Acerca dos princípios básicos do direito penal brasileiro, assinale a opção correta.  

A. O princípio da fragmentariedade ou o caráter fragmentário do direito penal quer dizer que a 

pessoa cometerá o crime se sua conduta coincidir com qualquer verbo da descrição desse crime, 

ou seja, com qualquer fragmento de seu tipo penal.  

B. O princípio da anterioridade, no direito penal, informa que ninguém será punido sem lei anterior 

que defina a conduta como crime e que a pena também deve ser prevista previamente, ou seja, a 

lei nunca poderá retroagir.  

C. É possível que uma lei penal mais benigna alcance condutas anteriores à sua vigência, seja 

para possibilitar a aplicação de pena menos severa, seja para contemplar situação em que a 

conduta tipificada passe a não mais ser crime.  

D. O princípio da insignificância no direito penal dispõe que nenhuma vida humana será 

considerada insignificante, sendo que todas deverão ser protegidas.  

E. O princípio da ultima ratio ou da intervenção mínima do direito penal significa que a pessoa só 

cometerá um crime se a pessoa a ser prejudicada por esse crime o permitir.  

 

19) No dia 15 de abril de 2011, João, nascido em 18 de maio de 1991, foi preso em flagrante 

pela prática do crime de furto simples, sendo, em seguida, concedida liberdade provisória. 

A denúncia somente foi oferecida e recebida em 18 de abril de 2014, ocasião em que o juiz 

designou o dia 18 de junho de 2014 para a realização da audiência especial de suspensão 

condicional do processo oferecida pelo Ministério Público. A proposta foi aceita pelo 

acusado e pela defesa técnica, iniciando-se o período de prova naquele mesmo dia. Três 

meses depois, não tendo o acusado cumprido as condições estabelecidas, a suspensão foi 

revogada, o que ocorreu em decisão datada de 03 de outubro de 2014.  

Ao final da fase instrutória, a pretensão punitiva foi acolhida, sendo aplicada ao acusado a pena 

de 01 ano de reclusão em regime aberto, substituída por restritiva de direitos. A sentença 

condenatória foi publicada em 19 de maio de 2016, tendo transitado em julgado para a acusação.  

https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/questoes?advanced_filter_toggle_input=on&page=2&q=direito+penal#question-belt-794340-teacher-tab
https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/questoes?advanced_filter_toggle_input=on&page=2&q=direito+penal#question-belt-794340-teacher-tab
https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/questoes?advanced_filter_toggle_input=on&page=2&q=direito+penal#question-belt-265195-teacher-tab
https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/questoes?advanced_filter_toggle_input=on&page=2&q=direito+penal#question-belt-265195-teacher-tab
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Intimado da decisão respectiva, João procura você, na condição de advogado(a), para saber 

sobre eventual prescrição, pois tomou conhecimento de que a pena de 01 ano, em tese, 

prescreve em 04 anos, mas que, no caso concreto, por força da menoridade relativa, deve o prazo 

ser reduzido de metade.  

Diante desse quadro, você, como advogado(a), deverá esclarecer que:  

 

A. ocorreu a prescrição da pretensão punitiva entre a data do fato e a do recebimento da 

denúncia.  

B.  ocorreu a prescrição da pretensão punitiva entre a data do recebimento da denúncia e a da 

publicação da sentença condenatória.  

C.  ocorreu a prescrição da pretensão executória entre a data do recebimento da denúncia e a da 

publicação da sentença condenatória.  

D.  não há que se falar em prescrição, no caso apresentado.  

 

20) Gláucia ajuizou, em abril de 2016, ação de alimentos em face de Miguel com 

fundamento na paternidade. O réu, na contestação, alegou não ser pai de Gláucia. 

Após a produção de provas e o efetivo contraditório, o magistrado decidiu favoravelmente ao réu. 

Inconformada com a sentença de improcedência que teve por base o exame de DNA negativo, 

Gláucia resolve agora propor ação de investigação de paternidade em face de Miguel.  

Sobre a hipótese apresentada, assinale a afirmativa correta.  

 

A.  O magistrado deve rejeitar a nova demanda com base na perempção.  

B.  A demanda de paternidade deve ser admitida, já que apenas a questão relativa aos alimentos 

é que transitou em julgado no processo anterior.  

C.  A questão prejudicial, relativa à paternidade, não é alcançada pela coisa julgada, pois a 

cognição judicial foi restrita a provas documentais e testemunhais.  

D.  A questão prejudicial, relativa à paternidade, é atingida pela coisa julgada, e o novo processo 

deve ser extinto sem resolução do mérito.  
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I PROCESSO SELETIVO PARA ESTÁGIO FORENSE NO PROJETO FORTALECIMENTO DA 
ASSISTÊNCIA JURÍDICA E IMPLANTAÇÃO DA VISITA VIRTUAL PARA PESSOAS PRIVADAS DE 

LIBERDADE DO ESTADO DO MARANHÃO 

2ª ETAPA - REDAÇÃO 

 

NOME DO CANDIDATO:_________________________________________________________ 

 

Nº DE INSCRIÇÃO:_______________________ 

 

Segundo dados do Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias (Infopen) divulgado 

pelo Departamento Penitenciário Nacional (Depen), do Ministério da Justiça, o total de pessoas 

encarceradas no Brasil chegou a 726.712 (setecentos e vinte e seis mil e setecentas e doze 

pessoas) em junho de 2016.  

O sistema prisional brasileiro tem 368.049 (trezentas e sessenta e oito mil e quarenta e nove) 

vagas, representando um déficit de mais de 350.000 (trezentas e cinquenta mil) vagas. Cerca de 

40% (quarenta por cento) são presos provisórios, ou seja, ainda não possuem condenação 

judicial. Mais da metade dessa população é de jovens de 18 a 29 anos e 64% (sessenta e quatro 

por cento) são negros.  

Nos últimos anos, houve também um crescimento exponencial da quantidade de mulheres presas, 

inclusive na condição de gestantes ou mãe de crianças pequenas, em sua maioria por delitos 

previstos pela Lei de Drogas (Lei Federal no 11.343/2006). É fato que a grande maioria dos 

encarcerados são pessoas pobres, não tendo condições de contratar um advogado.  

Considerando a realidade do sistema penitenciário brasileiro marcado por condições precárias de 

encarceramento, discorra sobre a importância de se garantir a defesa dos direitos humanos das 

pessoas encarceradas, sugerindo medidas a serem adotadas pelos Poderes Executivo, 

Legislativo e Judiciário para reduzir o nível de superlotação carcerária e promover o acesso à 

Justiça por parte das pessoas presas. 
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02______________________________________________________________________________ 
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08______________________________________________________________________________ 

09______________________________________________________________________________ 
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